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Tributo que causa maior impacto negativo 
sobre a competividade.

Sondagem especial / Confederação Nacional da Indústria. 
– Ano 19, n. 73 (mar./2019) – Brasília : CNI, 2019.

42%



Economistas para a falta de estudos 
econômicos na reforma do IBS

MÁRCIO HOLLAND
Professor FGV EESP. Doutor em 
Economia, Pós-Doutor pela 
University of California, Berkeley, 
EUA.
Ex-Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Economia.
Visiting Scholar na Columbia 
University.



Economistas questionam o crescimento 
econômico prometido com o IBS

José Roberto Afonso

JOSÉ ROBERTO AFONSO
Economista, Mestre UFRJ 
e Doutor Unicamp, 
Pós-Doutor Universidade 
de Lisboa.
Professor do UDP.
Um dos pais da Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
(LRF).



Economistas questionam o crescimento 
econômico prometido com o IBS

FERNANDO REZENDE
Economista, Professor EBAPE e FGV. 
Consultor do Banco Mundial e 
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). Ex-
Presidente do IPEA.

EVERARDO MACIEL
Ex-Secretário da Receita Federal e 
Professor do IDP



O IBS traria complexidade e insegurança jurídica



Perda de governança dos impostos pelos entes 
subnacionais (Municípios e Estados) com o IBS

(...) A proposta de Bernardo Appy e De Santi, de compactação 
dos tributos circulatórios, em tese, seria boa, se não afetasse, 
de um lado, o Pacto Federativo, nem trouxesse, de outro, um 
fantástico complicador, que é a manutenção, por 10 anos, pelo 
menos, do novo sistema com o sistema antigo, ou seja, 
duplicando os custos para os brasileiros de atendimento de 
suas obrigações tributárias novas e antigas.

(...) Preferiria uma reforma infraconstitucional simplificadora
para depois fazer uma reforma mais profunda de natureza 
constitucional.

https://www.fecomercio.com.br/conselhos/conselho-superior-de-direito/noticias/lenta-mas-
seguramente-por-ives-gandra-martins



IBS demanda fundos bilionários





IBS aumentaria as despesas dos Municípios

Nota Técnica Conjunta ABRASF/SEMFAZ/Aracaju 001/2019

iv. O aumento da carga tributária no 
setor de serviços trará um aumento 
nas despesas correntes das cidades 
brasileiras de até R$32,4 bilhões/ano, 
totalizando R$121,3 bilhões durante o 
período de transição, afetando as 
finanças públicas, gerando déficit 
corrente e desequilíbrio fiscal. 



• A junção do ISS ao IBS representará significativa perda de receita para 
todos o municípios (206 bi em 15 anos), considerando o maior 
dinamismo do setor de serviços.

CRESCIMENTO REAL 2018-2019

ISS 7,5%

IBS reduziria as receitas dos Municípios

Fonte: ANAFISCO



EQUIDADE 
HORIZONTAL

EQUIDADE 
VERTICAL LEGALIDADE SIMPLICIDADETRANSPARÊNCIA

Redução de tempo e custos
para empresas e entes federados

HÁ UM CAMINHO BEM MAIS RACIONAL E HARMONIOSO 
PARA ATINGIR COM SUCESSO OS MESMOS OBJETIVOS





Novo ISS

• Alíquota

• Intermunicipal - Preponderantemente no destino

• NFSe Nacional e Guia de Arrecadação Nacional Parametrizados

• Clarear o conceito de serviço

3

DISTRIBUIÇÃO MAIS JUSTA DA RECEITA PARA 5.570 MUNICÍPIOS!

Única por 
Município

Máxima 5%
ISS “Por fora”

Mínima 2%



Novo ISS

SISTEMA 
PRONTO!



Novo ISS

A LEGISLAÇÃO NACIONAL
• Lei complementar nacional
• Resolução Comitê Gestor

B COMITÊ GESTOR NACIONAL
• Governança por representantes dos Municípios
• Poder meramente regulamentar
• Especificação e manutenção dos sistemas de gestão do Novo ISS
• Integração com as Administrações Tributárias e Procuradorias municipais
• Orçamento próprio



PIS/COFINS

ALÍQUOTA POR FORA

NÃO CUMULATIVO 12%

CUMULATIVO  4%
(OPCIONAL)

“(...), o Poder Legislativo não pode reincidir no 
erro das leis 10.637/02 e 10.833/03, que instituíram 
demasiadas exceções à regra geral, 
comprometendo o estabelecimento de uma alíquota 
eficiente e justa (já que os contribuintes incluídos 
acabam pagando pelas exclusões).
“(...) evitar a reincidência de outro erro (...), o de 
delegar ao poder regulamentador do Executivo a 
definição de (...) conceitos indeterminados, como o 
de insumo. Além de incentivar o aumento do 
contencioso fiscal, a técnica (ou falta dela) do uso de 
conceitos indeterminados é prejudicial à 
generalidade, estabilidade e previsibilidade do 
sistema tributário, ferindo, em última instância, o 
princípio da legalidade.



Economia digital é tributada?

ISS

PIS/COFINS

SIM!!



O ICMS morreu?!

NÃO!!

Fonte: ANAFISCO



Novo ICMS

 Estudos Técnicos - Ambiente Nacional - Notas Fiscais Eletrônicas

 Regulamento Nacional, unificando decretos e portarias dos 27 ICMS

 Resoluções Senado – Redução Alíquota Interestadual e Alíquotas Padrão

 Leis estaduais instituindo as alíquotas

 Sistema harmonizado internacional (SH).

 Código de barras (GTIN).

ALÍQUOTAS PADRÃO

AUTOMATIZAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO

COMITÊ GESTOR



• Alíquota reduzida para produtos 
essenciais conforme a lei Estadual

• Subvenção para famílias de baixa renda

• Manutenção da ZFM

Novo ICMS

REGRESSIVIDADE

ZONA FRANCA DE MANAUS



• Alíquota da CPP tanto menor:
• Quanto maior for a massa salarial da 

empresa
• Quanto maior o número de empregados

• Marketplace contribuindo para o sistema da 
seguridade

DESONERAÇÃO PARCIAL DA FOLHA



Melhoria contínua

Conselho Nacional 
de

Contribuintes

Comitê Gestor
do

ICMS

Comitê Gestor
do
ISS

Câmara de 
Conciliação 
Federativa



SISTEMA 
SIMPLES E 
RACIONAL

SIMPLIFICAÇÃO E MELHORIA CONTÍNUA DO SISTEMA


